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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JIISTICA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N ° 300/98.

INICIATIVA; Alcides Carrillo Caicedo.

RELATOR; Elimar Ferreira.

RELATÓRIO:
Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre a criação, fusão, incorporação,
anexação, desmembramento e mudanças de denominativos dos bairros.

VOTO DO RELATOR:

O projeto está regular, quanto aos aspectos inerentes a esta Comissão. Voto
pelo encaminliamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE:

Voto com o relator.

DECISÃO:
A Comissão, por unanimidade, votou pelo encaminhamento regular da
matéria.

Sala das Comissões, em de de 1998.

JOSÉ CARLOS SABADINI - Presidente

ELIMAR FERREIRA - Relator

TÚLIO JANUÁRIO ARCHANJO - Membro

RUA BARÃO □□ ITAPEMIRIM. OS - CENTRO - CAIXA POSTAL 411 - CEP 293GG-11Ü
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- \

PROJETO DE LEI N2 300/9g

'  <; V , ̂

V H ^

oS> - ^

O^

DISPÕE SOBRE A GRlAÇÃO, FUSÃO, INCORPORA

V"" / ÇÃO, AWEXAÇÃO,- DESMEMBRAMENTO E MUDAÍ^ÇAS

DE DENOMINATIVOS DOS BAIRROS;

*  ,vS
Art. 12. A Criação; Fusão; Incorporação? Anexação? Desmembra

merato e mudança de denominativo dos bairros, preser

varão a continuidade e a unidade histórica e cultu

ral do ambiente urbano, òbsérvados os requisitos m^

nimos desta lei, da Lei Orgânica Municipal, Da Lei

Federal n2 6766/79, e Lei Municipal 4.172(PDU);

Art. 22, Será reconhecida como bairro, a área urbana que re

sultar nos seguintes requisitos mínimos:

I ~ 2.000 (dois mil) lotes urbanos;

II L.OOÓ (um mil), n-"- de edificações habitadas ,

contando-se por unidade de residências;

Ili - Infra-Estrutura para serviços públicos de água

Q esgotos; energia elétrica; coletas de águas

pluviais, arruaraeritor. e equipamentos urbanos;

rv - Espaços públicos para educação; cultura; saúde

e lazer e similares, trahsporteé é outros;

Art. 32 „ As sifevíações previstas no art. 12 e nesta lei, deve

rão ter aprovação em plebiscitos convocados pelas

associações de moradores interessadas, com publica

ções em jòriuiis locais de maior circulação, no mín^

mo de duas vazes, con intervale de 15 (quinze) dias

até 30 (trinta) diás antes da votação;

Art, 49, As fusões, incorporações e anexações, deverão ser a

provadas por 2/3 dos votantes, dos bairros envolvi

dos, sendo moradores residentes, independentemente,

de pertencer à associação de moradores;.

Continua...
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Art. 52. A criação; desmembr^ento(emancipação); e mudança

dé denominátivo, dependerão da aprovação exclusiva,

da comunidade interessada, mantendo-se os demais re

quisitos e exigências do artigo 49; . ■ - ir
r

Art. 62. Das situações e alterações previstas no art. 19,não

poderão restar áreas que não atendam aõs requisitos

mínimos exigidos no art. 22;-: : ; ; òí l: -- ' • S

•;.Kceçoes e canos especiais, dependerão de aprova

ção prsvia do Gonaolho ííunicipal de Desenvolvimento

Urbano, por solicitação de moradores residentes man

tendo-se as demais exigências desta léi;

Art, 89. Aos projetos de lei, deverão ser juntados os seguin

tes documentos essenciais:

I - Plantas das áreas envolvidas e delimitações;

II - Atas de apx'ovagão, (cópia Autêntica);

III - Editais de Convocação,(art. 39);

IV - Decisão do Conselho Municipal de Desenvolvi -

niento Urbano, (Art. 7®), (CÓpia Autêntica);

V - Relação das ruas, indicando ns de início e ns

limite, quando for parte de rua;

Art. 99., Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua

publicação, revogadas as disposições em contrário;

JUSTIFICAÇÃO" A falta de critérios para .as situações previs

tas nesta lei, interfere no planoíje.tsionto urbano e na unidade

histórica e cultural do ambiente, voz que até ruas ou qualq-

quer porção de área urbana poderc ser bairros, por simples in

teresses até de particulares, sejil o menor critério..

OBS: Sm anexo, Cachoeiro de Itapemirim-ES; 14/09/1.998.

Nota Explicativa.

DR. ALCIDES CARRlMTO CAICSDQ-VEREADOR-

O
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notas explicativas;

01 ) A fiaação do limite mínimo em 2000 (dois mil) lotes ur

banos, resulta numa área mínima de 250.000,00 (duzentos

e cinqüenta mil) M2 (metros quadrados), considerando ,

que o tamanho mínimo de um lote é de 125,00 M2, pela d£

finiçao da lei 6766/79,salvo as exceções que serão estu

dadas conforme previsto no art. 7^ da lei em tela;

02) A fixação em 1.000 (mil) residências, resulta numa pppu

lação de 3.C00 (trss mil) habitantes, considerando que

em cada rosídêncià, tomos em média 03 itx^es) pessoas;

03) Está havendo comparação entre associações de moradores,

e bairros, quando na verdade um bairro pode ter várias,

associação cie moradores, (comunidades). ü que invariave]^

mente acontece é que criada a associação pensa-se logo

em trarisforraá-ia em beiirro, enfraquecendo o poder polí

tico do mesmo e até econômico com o advento do orçamen

to comunitário baseado na arrecadação do mesmo;

04) Um plebiscito avaliará a vontade da maioria interessada

no problema, sendo que valerá a vontade de 2/3 dos vo -

tantes residentes, quem não votar não se importou;

05) A publicação dos EditsJ.3 torna pública a convocação e a

divulgação da mesma, evitando alegações de ignorância;

06) Votarao os moradores residentes, pertencendo ou não ás,

associações de moradores, pc)r se tratar de interesse pú

biico, 3 não de uma sociedade civil isolada;

07) A sugestão nã.po tem caráter outro senão contribuir na ,

organização e planejamento do Município, espera-se con

tribuições dos colegas para o/e^udO/da proposta;

- Cachoeiro de Itapem-ES; 14/09/98-ALCIDES G. CAICEDO
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DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, FUSÃO, INCORPORA

ÇÃO, ANEXAÇÃO, DESMEMBRAMENTO E MUDANÇAS

DE DENOMINATIVOS DOS BAIRROS;
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A Criação; Fusão; Incorporação? Anexaçao? Desmembra

memto e mudança de denominativo dos bairros, preser

varão a continuidade e a unidade histórica e cultu

ral do ambiente urbano, observados os requisitos mí^

nimos desta lei, da Lei Orgânica Municipal, Da Lei

Federal ns 6766/79, e Lei Municipal 4.172(PDU);

Art. 22. Será reconhecida como bairro, a área urbana que re

sultar nos seguintes requisitos mínimos:

I - 2.000 (dois mil) lotes urbanos;

II - 1.000 (um mil), n^ de edificações habitadas ,

contando-se por unidade de residências;

III - Infra-Estrutura para serviços públicos de água

e esgotos; energia elétrica; coletas de águas

plüviais, arruamentos e equipamentos urbanos;

IV - Espaços públicos para educação; cultura; saúde

e lazer e similares, transportes e outros;

Art. 32. As situações previstas no art. 12 e nesta lei, dev£

rão ter aprovação em plebiscitos convocados pelas

associações de moradores interessadas, com publica

ções em jornais locais de maior circulação, no míni^

mo de duas vezes, com intervalo de 15 (quinze) dias

até 30 (trinta) dias antes da votação;

Art. 42. As fusões, incorporações e anexações, deverão ser a

provadas por 2/3 dos votantes, dos bairros envolvi

dos, sendo moradores residentes, independentemente,

pertencer à associação de moradores;

Continua...
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Art. 5-. A criação; desmembramento(emancipação); e mudança

de denominativo, dependerão da aprovação exclusiva,

da comunidade interessada, mantendo-se os demais re

quisitos e exigências do artigo . .

Art. 62. Das situações e alterações previstas no art. 12,não

poderão restar áreas que não atendam aos requisitos

mínimos exigidos no art. 22;

Art. 72. As exceções e casos especiais, dependerão de aprova

ção prévia do Conselho Municipal de Desenvolvimento

Urbano, por solicitação de moradores residentes man

tendo-se as demais exigências desta lei;

Art. 82. Aos projetos de lei, deverão ser juntados os seguin

tes documentos essenciais:

1 - Plantas das áreas envolvidas e delimitações;

11 - Atas de aprovação,(CÓpia Autêntica);

111 - Editais de Convocação,(art. 32);

IV - Decisão do Conselho Municipal de Desenvolvi -

mento Urbano,(Art. 72), (CÓpia Autêntica);

V - Relação das ruas, indicando n2 de início e n2

limite, quando for parte de rua;

Art. 92. Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a sua

publicação, revogadas as disposições em contrário;

JUSTIFICAÇÃO- A falta de critérios para as situações previs

tas nesta lei, interfere no planejamento urbano e na unidade

histórica e cultural do ambiente, vez que até ruas ou quais

quer porção de área urbana podem ser bairros, por simples in

teresses até de particulares, sem o menor critério.

OBS: Em anexo, Cachoeiro de /Lta^m^^^r^^;; 14/09/1.998.

Mota Explicativa.

- DR. ALClDES^-gA&RlírLO CAÍÔEDO-VEREADOR-LAraEDO-

0'
/
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notas explicativas:

01 ) A fixação do limite mínimo em 2000 (dois mil) lotes ur

banos, resulta numa área mínima de 250.000,00 (duzentos

e cinqüenta mil) M2 (metros quadrados), considerando ,

.  que o tamanho mínimo de um lote é de 125,00 M2, pela de

finição da lei 6766/79,salvo as exceções que serão estu

dadas conforme previsto no art. 72 da lei em tela;

02) A fixação em 1.000 (mil) residências, resulta numa popu

lação de 3.000 (tres mil) habitantes, considerando que

em cada residência, temos em média 03 (três) pessoas;

03) Está havendo comparação entre associações de moradores,

e bairros, quando na verdade um bairro pode ter várias,

associação de moradores, (comunidades) . O que invariave]^

mente acontece é que criada a associação pensa-se logo

em transformá-la em bairro, enfraquecendo o poder polí

tico do mesmo e até econômico com o advento do orçamen

to comunitário baseado na arrecadação do mesmo;

04) Um plebiscito avaliará a vontade da maioria interessada

no problema, sendo que valerá a vontade de 2/3 dos vo -

tantes residentes, quem não votar não se importou;

05) A publicação dos Editais torna pública a convocação e a

divulgação da mesma, evitando alegações de ignorância;

06) Votarão os moradores residêntes, pertencendo ou não às,

associações de moradores, por se tratar de interesse pú

blico, e não de uma sociedade civil isolada;

07) A sugestão nãpo tem caráter outro senão contribuir na ,

organização e planejamento do Município, espera-se con

tribuições dos colegas par^^^estudo, da proposta;

/

- Cachoeiro de Itapem-ES; L^-TO/gS-ALCIDES C. CAICEDO



CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRTM

Comissão de Obras e Serviços Públicos.

Expediente; PROJETO-DE-LEI N. 300/98
Iniciativa: ALCIDES CARRILLO CAICEDO
Relator: LUIZ CARLOS FONSECA.

RELATÓRIO: Trata-se de projeto-de-lei qiie, como é de se ver, regulamente a criação,
fusão e incorporação de bairros no território. Debatido em primeira discussão, segue
para esta Comissão dele conhecer e medidas de estilo.

PARECER DO RELATOR: A matéria, a nosso ver, de muito deveria ser discutida.
Pôr vezes nesta Casa, verificamos pedidos que, muita vez, escondem interesses
demagógicos e dissociados da verdadeira necessidade. Regulamentando, assim, criar-
se-ão óbices pautados na correção e no bom procedimento e, via de conseqüência,
inibiri-se-á a ação daqueles que, eventualmente, apenas desejam se beneficiar com. a
criação desarrazoada de bairros. Daí, pois, somos favoráris a concretização do pleito.

VOTO DO PRESIDENTE: De acordo com o parecer

VOTO DO MEMBRO: De acordo com o parecer

DECISÃO: Esta comissão, assim, por unanimidade de seus componentes, decide -
pela aprovação dafmatéria, seguidas, portanto, as normas regimentais pertinentes.

Sala das Comiss^e t (ES), ̂ ^3 ^ ipgg

FÁBIO MENDES GLÓRIA - Presidente.

LOS FONSECA - Relator.TI c

EDISON VALET/N FASSARELLA - Membro


